
21 130 Diário da República, 2.a série — N.o 142 — 25 de Julho de 2007

-turmas nas modalidades de futebol, vóleibol, basquetebol, andebol
e badminton; para além destas actividades foi director de turma em
todos os anos de docência. Para além da experiência na área da docên-
cia, já referida, exerceu a actividade de treinador adjunto de uma
equipa de futebol, foi coordenador técnico da equipa que representou
Gondomar na edição dos jogos sem fronteiras, em Itália, obtendo
o 3.o lugar. Na área autárquica é responsável pela área técnica, finan-
ceira, recursos humanos e de manutenção dos complexos das piscinas
municipais, gerindo e orientando cerca de mais ou menos 200 pessoas;
é um elemento integrante do grupo da qualidade, inerente ao processo
de implementação do sistema da gestão do sistema da qualidade
ISSO 9001 de 2000, tendo sido o coordenador-geral pela implemen-
tação do referido sistema de qualidade nas piscinas municipais do
município de Gondomar. Iniciou funções como professor de Educação
Física, em regime de requisição desde 1 de Outubro de 1999, prestando
serviço e sendo o responsável pelas infra-estruturas das piscinas muni-
cipais da Câmara Municipal de Gondomar, onde permaneceu até
à data, encontrando-se, no momento, e desde Setembro de 2006,
a exercer funções de chefe de divisão da Cultura, Desporto, Juventude
e Animação, em regime de substituição.

2611032685

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Aviso n.o 13 427/2007

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, e por meu despacho de
19 de Junho de 2007, vai proceder-se à abertura do período de dis-
cussão pública relativa à operação de loteamento e obras de urba-
nização que incide sobre o prédio sito no Chão Frio, freguesia da
Praia do Almoxarife, concelho da Horta, a que se refere o processo
n.o 03/1/2007, em que é requerente José António Goulart Figueiredo,
contribuinte n.o 101079435, durante o período de 15 dias, com início
no 2.o dia após a publicação deste aviso.

O processo de loteamento referido encontra-se disponível para con-
sulta nos dias úteis, das 9 às 16 horas, na Secção de Atendimento
da Divisão de Gestão Urbanística e Obras Municipais da Câmara
Municipal da Horta.

13 de Julho de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Orlando
Lourenço da Rosa.

2611032906

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.o 13 428/2007

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, e do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, torna-se público que, por meu despacho de 12 de
Março de 2007, ao abrigo das competências que me são conferidas
na alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de
Setembro, alterada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte à data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para um lugar de chefe de serviços de limpeza,
referência n.o 01/2007.

1 — Para efeitos de recrutamento, foi consultada a bolsa de
emprego público, tendo-se verificado não existir pessoal em situação
de mobilidade especial nos termos previstos nas alíneas a) e b) do
n.o 2 do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, pelo
que foi pela Direcção-Geral da Administração Pública emitida decla-
ração de inexistência de pessoal com o perfil pretendido.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Descrição das funções correspondentes ao lugar a pro-
ver — conteúdo funcional — foi aprovado pelo despacho n.o 22/93,
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Maio
de 1993.

4 — Local, condições de trabalho e vencimento:
4.1 — O local de trabalho situa-se na área do município de Lagoa

e na área funcional dos serviços desta autarquia.
4.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da admi-
nistração local;

4.3 — De acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 412-A/98,
de 30 de Dezembro, ao lugar a prover corresponde o escalão 1,
índice 295, E 963,91.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
os indivíduos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas reúnam os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Ter como habilitações literárias as exigidas para o desempenho

do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — a área de recrutamento deve ser cons-
tituída por profissionais da mesma área funcional detentores de expe-
riência profissional adequada ao perfil do lugar, designadamente os
encarregados de serviços de higiene e limpeza e os encarregados de
brigada dos serviços de limpeza possuidores do 9.o ano de escolaridade
ou equiparado.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção: prova oral de conhecimentos, entre-
vista profissional de selecção e avaliação curricular:

Prova oral de conhecimentos (POC) — que se destina a avaliar
o nível de conhecimentos profissionais dos candidatos exigíveis para
o desempenho das funções classificada numa escala de 0 a 20 valores.

A prova oral de conhecimentos terá a duração de uma hora e
versará as matérias constantes da seguinte legislação:

Conteúdo funcional da carreira de chefe de serviços de lim-
peza — despacho n.o 22/93, SEALOT, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 28 de Maio de 1993;

Regime jurídico das férias, faltas e licenças dos funcionários e agen-
tes da Administração Pública — Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, e 259/98, de 18 de Agosto, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 169/2006, de 17 de Agosto.

Consideram-se excluídos os candidatos que na prova oral de conhe-
cimentos obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

A entrevista profissional de selecção (EPS), classificada de 0 a
20 valores, tem em vista avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos para o exercício do cargo, sendo ponderados os seguintes
parâmetros:

a) Interesse e motivação profissionais;
b) Capacidade de expressão e comunicação;
c) Sentido de organização e capacidade de inovação;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Conhecimentos dos problemas e tarefas inerentes às funções

a exercer.

A avaliação curricular (AC), em que serão ponderados de acordo
com as exigências da função os factores seguintes: a habilitação lite-
rária de base, a formação profissional, a experiência profissional e
a classificação de serviço.

7 — A classificação final (CF) resultará da média dos resultados
obtidos na aplicação dos métodos de selecção, expressa pela seguinte
fórmula:

CF=EPS+POC+AC
3

em que:

CF=classificação final;
EPS=entrevista profissional de selecção;
POC=prova oral de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, conforme estabelece
a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.
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9 — À lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como à lista
de classificação final do concurso, aplicar-se-á o disposto nos arti-
gos 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Rui Manuel Rosa Lopes Correia, vice-presidente.
Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Manuel Duro Carreiró, chefe de divisão de Obras
e engenheira.

Dulce Maria Costa do Nascimento, engenheira do ambiente de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Arquitecto Hélder Sequeira Pina, chefe de divisão de Urbanismo.
Arquitecto José Fernando Rodrigues Vieira, arquitecto paisagista

principal.

10.1 — O presidente do júri do concurso será substituído, nas suas
faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formuladas mediante requerimento em folha de papel normalizado
A4, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Lagoa (Algarve),
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Recursos Humanos
desta Câmara Municipal ou remetido pelo correio, mediante carta
registada e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, para a Câmara Municipal de Lagoa (Algarve), Rua de Ernesto
Cabrita, 8400-851 Lagoa, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturalidade,
estado civil, profissão, data de nascimento, número e data de emissão
e de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, número fiscal de contribuinte, morada, código postal e tele-
fone e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao concurso a que se candidata com menção expressa

ao número e data do Diário da República em que este aviso for
publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais só serão tidos em consideração
pelo júri desde que devidamente comprovados.

12 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações literárias
(ou autenticável pelos nossos serviços, mediante a apresentação do
original);

b) Fotocópia do bilhete de identidade e número de contribuinte;
c) Curriculum vitae, devidamente datado, assinado e documentado;
d) Declaração passada pelo serviço de origem da qual conste, ine-

quivocamente, a natureza do vínculo, a categoria e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública (dispensada para os
funcionários pertencentes ao quadro de pessoal efectivo do muni-
cípio).

12.1 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas
a), b ), c) e d) do n.o 12 deste aviso determinam a exclusão dos
candidatos.

12.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

12.3 — É dispensada a apresentação da documentação mencionada
nas alíneas a), b), d) e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, desde que o candidato declare no requerimento, sob com-
promisso de honra, e em alíneas separadas, a situação em que se
encontra relativamente a cada uma delas, sob pena de exclusão.

13 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25
de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, e 29/2001,
de 3 de Fevereiro.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre
qualquer outra preferência.

Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento
de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação ime-
diata de documentos comprovativos. Devem ainda mencionar a res-
pectiva capacidade de comunicação/expressão.

11 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, José Inácio Mar-
ques Eduardo.

2611032698

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.o 13 429/2007

Concurso externo de ingresso para técnico superior
(sociologia) de 2.a classe

Afixação da lista de classificação final

Para efeitos do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que a lista
de classificação final do concurso externo de ingresso para técnico
superior (sociologia) de 2.a classe, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 3.a série, n.o 178, de 15 de Setembro de 2005,
se encontra afixada no átrio da entrada do Departamento de Gestão
de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Lisboa, sito na Rua
de Castilho, 213, 1070-051 Lisboa, para consulta dos interessados,
das 9 às 12 horas e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

13 de Julho de 2007. — O Director Municipal, Luís Centeno Fragoso.
2611032854

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.o 13 430/2007

Norma interpretativa do artigo 28.o do Regulamento do Transporte
Público de Aluguer em Veículos Automóveis

Ligeiros de Passageiros — Transporte em Táxi e do seu Anexo

Emanuel Sabino Vieira Gomes, presidente da Câmara Municipal
de Machico, faz saber que, por deliberação da Assembleia Municipal
tomada na sessão ordinária no dia 29 de Junho de 2007, sob proposta
da Câmara Municipal, foi aprovada uma norma interpretativa do
artigo 28.o do Regulamento do Transporte Público de Aluguer em
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transporte em Táxi
e do seu Anexo, com o seguinte conteúdo:

«A taxa aí fixada não é devida quando se operar a transmissão
da licença de táxi envolvendo uma sociedade unipessoal e uma
pessoa individual na situação de o sócio único daquela sociedade
e a pessoa individual a favor de quem é feita a transmissão ser
a mesma pessoa.»

4 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Emanuel Sabino
Vieira Gomes.

2611032875

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso (extracto) n.o 13 431/2007

Contrato administrativo de provimento

Em cumprimento do disposto no artigo 34.o, n.o 1, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força e com as adaptações constantes do Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que na sequência da
publicação do despacho de nomeação de 25 de Janeiro de 2007, no
Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2007,
foi celebrado contrato administrativo de provimento, pelo período
de 12 meses, com o candidato admitido ao estágio Ângelo Miguel
do Quental Sousa do Rosário, no âmbito do competente processo
de concurso externo de ingresso para um lugar de técnico superior
estagiário, engenheiro (engenharia civil), aberto pelo aviso
SRH n.o 44/2005, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151,
de 8 de Maio de 2005, com início em 20 de Março de 2007.

20 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, João Barros
Duarte.

2611033058




